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CAMARA MUNICIPAL DE
CAPAO BONITO
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            CÂMARA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO

        CNPJ: 57.054.793/0001-49

      Endereço: Av. Capitão Calixto de Almeida, n° 131, Capão Bonito

     Telefone: (15) 3543-8190
Pregão Presencial n° 003/2024 – PROCESSO N.º 1102/2024

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL - Nº 003/2024
Processo nº: 1102/2024
Modalidade: Pregão 
Forma: Presencial 

Tipo: Menor Preço Global
1- PREÂMBULO - A CÂMARA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO torna público para conhecimento dos interessados que no Plenário, localizado na Av. Capitão Calixto de Almeida, nº 131,Centro, Capão Bonito/SP, por meio do Setor de Licitações Compras e Contratos, através do Pregoeiro Givanildo Teodoro Machado, acompanhados pela  Equipe de Apoio, composta por Vladimir Tadeu Gonçalves, Elisangela Procópio Daniel e Marcia Luciane Ferreira, todos designados pela Portaria nº 016  de 12 de abril de 2023, com autorização da Presidenta da Câmara Municipal, torna público para o conhecimento de todos os interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal n. 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, e pelas disposições fixadas neste Edital e seus Anexos. 
2- DO OBJETO - Contratação de empresa para locação de painéis eletrônicos e terminais para votação eletrônica, conforme o Termo de Referência.
2.1 São partes integrantes deste Edital: 
Anexo I - Termo de Referência. 
Anexo II - Modelo de Termo de Credenciamento (Procuração). 
Anexo III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação.

Anexo IV - Modelo de Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 
Anexo V - Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 
Anexo VI - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos da Lei 123/2006 para Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). 
Anexo VII - Modelo para apresentação de Propostas.

Anexo VIII - Minuta do Contrato.
3 - DO LOCAL, DATA E HORA 
3.1- A sessão pública de processamento do Pregão será realizada Plenário, localizado na Av. Capitão Calixto de Almeida, nº 131, Centro, Capão Bonito/SP, na data e horário abaixo designados, e será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.
 DATA: 06/11/2024  HORÁRIO: 10:00 horas.
4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1- Os recursos orçamentários serão atendidos pelas seguintes dotações:
Gestão/Unidade:             01.01.01 Câmara Municipal
Fonte de Recurso:          01 Tesouro 

Funcional Programática:01.031.0001.2001 -Funcionamento do Processo Legislativo
Categoria Econômica:    3.3.90.40.00 –Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Categoria Econômica:    3.3.90.40.01 – Locação de Equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC - Ativos de Rede
                                        3.3.90.40.99- Outros Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica.
Ficha:                              13
5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1 Somente poderão participar do presente Pregão Presencial empresas do ramo pertinente ao objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos, em estabelecimento próprio da licitante, 
5.2 A participação na presente licitação pressupõe a aptidão da empresa para a execução do objeto da forma e quantidades previstas nos Anexos I e VIII do Edital e implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
5.3 Não será permitida a participação de empresas em consórcios. 
5.4- Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas ou o objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação. 
5.5- É vedada a participação de empresa que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha vínculo empregatício com a Câmara Municipal de Capão Bonito. 
6 -DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

6.1. A licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, 2 (dois) envelopes distintos e identificados, hermeticamente fechados, que deverão ser entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, no dia e horário especificado neste Edital.
6.1.2 Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO 
Processo nº 1102/2024
Pregão Presencial nº 003/2024
ENVELOPE Nº 01 
PROPOSTA COMERCIAL 
Proponente:............ 
CNPJ Nº:.................
CÂMARA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO 
Processo nº 1102/2024 
Pregão Presencial nº 003/2024
ENVELOPE Nº 02 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Proponente: ................................... 
CNPJ Nº: ..............................................
6.2 A Câmara Municipal de Capão Bonito não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado no Preâmbulo, no local, data e horário definidos neste Edital. 
6.3 Todos os documentos de habilitação e credenciamento poderão ser apresentados em qualquer sistema de cópia ou por publicação em órgão oficial, sem prejuízo de eventual exigência dos originais para conferência, se solicitados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, quando da abertura do Envelope nº 02 Documentos de Habilitação. 
6.4 É facultada aos licitantes a apresentação de documentos originais para autenticação das cópias pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, nos termos da legislação pertinente. 
7 - DO CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E COMPROVAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
7.1 O credenciamento será realizado no dia marcado para a abertura da sessão e não se constitui como condição obrigatória para a participação no certame. O proponente/representante legal deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se com documento oficial que contenha foto. 
7.2 - Para o credenciamento deverão ser apresentadas as seguintes documentações: 
7.2.1 - Tratando-se de representante legal (sócio administrador): o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
7.2.2 - Tratando-se de procurador(a): a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, do estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, que comprove os poderes do mandante para a outorga. No caso de sociedades por ações, deverá ser apresentado ainda documento de eleição de seus administradores. 
7.2.3 - Os documentos deverão ser acompanhados de sua última alteração ou de documento consolidado. 
7.3 - Será admitido apenas 1 (um) representante legal para cada licitante credenciado. 
7.4 - O não credenciamento de representante legal ou procurador na sessão pública ou a incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilitará a proponente, mas inviabilizará a formulação de lances verbais e a manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado, bem como quaisquer atos relativos à presente licitação para o qual seja exigida a presença do representante legal da empresa. 
7.5 - Os documentos de credenciamento, a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação de que trata este Capítulo, bem como os documentos comprobatórios de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte com base na Lei nº 123/2006 e alterações posteriores, deverão vir FORA DOS ENVELOPES de proposta e documentação e serem apresentados ao Pregoeiro no ato do credenciamento. 
7.6 - A apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (Anexo III) no momento do credenciamento é condição obrigatória para a participação das licitantes neste Pregão. 
7.7 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS. A comprovação deverá ser realizada através de: 
7.7.1 - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte visando ao exercício dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VI deste Edital; 
7.7.2 Documento comprobatório de atendimento aos requisitos previstos na Lei 123/2006 e Lei Complementar nº 147, para se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, por meio de certidão expedida pela Junta Comercial 
7.8 - As licitantes que encaminharem seus envelopes via postal com AR, não se fazendo representar durante a sessão de lances, ficarão impossibilitadas de praticar os lances, negociar preço, interpor recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame que exijam comparecimento pessoal. Neste caso as licitantes deverão encaminhar, fora dos envelopes nº 1 e nº 2, os documentos relacionados nos itens 7.6 e 7.7.
8 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
8.1 As propostas comerciais deverão ser apresentadas datilografadas ou digitadas, impressas em uma única via, assinada pelo representante legal, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à administração e ainda impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante no Anexo VII deste Edital, e deverão conter: 
8.1.1 - Nome, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail da Empresa;
8.1.2 - Número do processo e do Pregão; 
8.1.3 - Descrição do objeto da presente licitação com indicação da marca e modelo (quando houver), sob pena de desclassificação, 
8.1.4 - Preço unitário e preço total, sem divergências, em moeda corrente nacional, em algarismo com duas casas decimais após a vírgula e expresso por extenso.
8.1.5 Prazo de validade da proposta e do preço: no mínimo de 60 (sessenta) dias a partir da data da abertura da Proposta Comercial. 
8.2 - Nos preços propostos deverão estar incluídas as despesas como: impostos, fretes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais ou quaisquer outras despesas incidentes sobre os bens/serviços licitados. 
8.4 - No caso de divergência entre o preço unitário e o preço total e, ainda, nos erros de cálculos na composição dos preços, prevalecerá sempre o mais vantajoso para o Município. 
8.4.1 As mercadorias e/ou serviços serão recebidas provisoriamente. O recebimento definitivo será feito após a verificação se estão de acordo com o solicitado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento provisório. Em caso de não aceitação fica a contratada obrigada a substituir as mercadorias ou reparar os serviços, sem custos para o Município, no prazo de 5 (cinco) dias uteis contados da notificação a ser expedida pela Secretaria requisitante.
9 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 - O pagamento será efetuado após o fechamento do mês, mediante relatório do fornecedor, emissão da nota fiscal e recebimento da comissão de fiscalização e gestão contratual em até 10 (dez) dias.
9.2 - Os pagamentos serão realizados mediante procedimento bancário, em conta do fornecedor contratado. 
9.3 - Havendo erro na NF ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da Nota será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da NF, reapresentada nos mesmos termos do item 9.1. 
9.4 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais. 
10 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO”
10.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter a documentação a seguir relacionada, a qual dizem respeito a: 
10.1.1. Habilitação Jurídica 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, e comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado; 
b) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registrado na Junta Comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da Ata de Eleição de seus administradores, registrados e publicados, e comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e)
Declaração que a licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para as pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

f)
Certidão Negativa ou Positivos com efeitos de Negativa de Apenados no Sistema do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP.

10.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas a, b, c e d do subitem 10.1.1 não precisarão constar do Envelope n° 2 – Habilitação, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
10.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), emitido no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data do certame;
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal que se fará mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais administrados pela RFB e PGFN; 
d) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual que se fará mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) relativa a ICMS Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação dos Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação; 
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante, que se fará mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
10.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste item 10.1.2, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; (LC nº 123/06 e nº 147/14); 
10.1.2.2 Havendo alguma irregularidade nas certidões de regularidade fiscais das microempresas e empresas de pequeno porte será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, observado o item anterior.
10.1.2.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
10.1.3 Qualificação Econômico Financeira 
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo cartório do distribuidor do estabelecimento principal (sede) da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação. 
b) Para as empresas em recuperação judicial será obrigatória a apresentação do Plano de Recuperação Judicial homologado pelo Juízo competente e em pleno vigor.
10.1.4 Qualificações Técnicas 
a) Atestado de capacidade técnica com 50% (cinquenta por cento) dos serviços executados.
10.1.5 Vistoria Técnica

a) Somente poderão participar da presente licitação, os interessados que atendam a todas as exigências deste Edital e que tenham requerido, pela empresa interessada, mediante protocolo, a Visita Técnica ao local da execução dos serviços, no horário compreendido das 09h00 às 15h00, indicando seu responsável pela empresa.
b) Nos termos do § 3º art. 63 da Lei 14.133/2021, a empresa interessada poderá substituir a Visita Técnica por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
10.1.6 Outras declarações 
a) Declaração subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo IV); 
b) Declaração elaborada e subscrita pelo represente legal da licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 27/10/99, conforme modelo anexo (Anexo V). 
10.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
10.3. Se a licitante for executar o contrato por seu estabelecimento matriz, todos os documentos de habilitação deverão estar em nome da matriz; se a licitante for executar o contrato por estabelecimento filial, todos os documentos deverão estar em nome de tal estabelecimento, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 10.5 Os documentos emitidos via internet poderão ter a sua autenticidade verificada nos sites das fontes emissoras. 
11- DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
11.1. No dia, horário e local indicados no preâmbulo será realizada a sessão pública de processamento do Pregão com o credenciamento das interessadas em participar do certame. 
11.2. Aberta a sessão, os interessados e seus representantes, entregarão ao(à) pregoeiro(a) para credenciamento declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, de acordo com modelo no Anexo III deste Edital, se for o caso, a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, de acordo com modelo no Anexo VI deste Edital; e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.
 11.3. Analisado os credenciamentos, serão lançados em atas os nomes dos representantes legais e/ou procuradores dos licitantes. 
11.3.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes. 
11.4. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, o Pregoeiro verificará a conformidade destas com os requisitos formais e materiais do Edital e o atendimento às especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
11.5. Serão classificadas pelo Pregoeiro as propostas que oferecerem o menor preço e as de valores até 5% (cinco por cento) superiores àquelas de menor preço, desde que apresentadas em conformidade com o Anexo I do Edital. 11.6. Se não houver, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na Clausula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 
11.7. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
11.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
11.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
11.10. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 
11.11. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 
11.12. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, ofertado como determinado no Anexo I. 
11.13. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, está poderá ser aceita. 
11.15. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. 
11.16. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe, posteriormente, adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 
11.17. Se a proposta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, pela ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 
11.18. Da reunião, lavrar-se-á Ata circunstanciada na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes.
12- DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em Ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediatas dos autos. 
12.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso. 
12.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.4. O resultado do recurso será divulgado no endereço www.camaracb.sp.gov.br. 
12.5. Inexistindo interposição de recurso, a Autoridade competente adjudicará e fará a homologação do objeto da licitação ao licitante vencedor, 
12.6. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais a Autoridade competente procederá à adjudicação e homologação e determinará a contratação. 
12.7. Caso seja solicitado o proponente vencedor terá prazo de 2 (dois) dias úteis, após a classificação no processo licitatório. 
13- RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
13.1. executar o objeto conforme especificações deste Edital e em consonância com a proposta de preços apresentada pela licitante; 
13.2. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Câmara; 
13.4. Arcar com eventuais prejuízos causados à Câmara e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução do objeto deste Pregão; 
13.5. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do licitante vencedor; 
14 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
14.1. Efetuar o pagamento da Nota Fiscal, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo atestado pela Comissão Contratual.
14.2. Comunicar ao licitante sobre quaisquer irregularidades sobre a execução do serviço. 
15- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
15.1. A execução do objeto licitado será de forma parcelada/fracionada por demanda. 
16- DAS MULTAS E PENALIDADES 
16.1. Pelo descumprimento das condições estabelecidas no ajuste a contratada fica sujeita às seguintes penalidades: 
16.1.1. Pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação: 
16.1.1.1. até 5 (cinco) dias, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato; 
16.1.1.2. superior a 5 (cinco) dias, multa de 10% (dez por cento) sobre ao valor do Contrato; 
16.1.2. Pela inexecução do contrato, multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato e rescisão;
16.1.2.1. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos à Administração. 
16.1.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 
16.2. Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresenta-la falsamente, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no processo licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
16.3. A sansão de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos: I- Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na entrega dos produtos/serviços prestados; II- Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços das secretarias requisitantes, desde que não caiba a aplicação de sansão mais grave. 
16.4. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a Administração Pública. Caberá ainda a suspensão, quando o licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos ao Município.
20- DA RESCISÃO 
20.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem a lei federal 14.133/2021.
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
21.2. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 3 (três) dias úteis. 
21.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 
21.4. As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, deverão ser publicadas no mesmo meio de comunicação anterior, abrindo-se novo prazo para abertura do certame, exceto quando inquestionavelmente a modificação não alterar a formulação das propostas. 21.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 
21.6. É facultada ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da proposta. 
21.7. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante aos sansões previstas na lei 14.133/2021. 
21.8. A Câmara Municipal de Capão Bonito reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 
21.9. Os atos ocorridos na sessão pública de processamento do pregão terão efeito presuntivo, de modo que não poderão os licitantes que não se fizerem representar na sessão alegar qualquer prejuízo, em especial, quanto à formulação de lances e ao exercício do direito e preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 
21.10. O presente Edital e seus anexos está disponível no site oficial da Câmara, www.camaracb.sp.gov.br, quaisquer dúvidas poderão ser esclarecidas através do e-mail: licitacao@camaracb.sp.gov.br ou através do telefone (15) 3543-8190. 
Capão Bonito, 22 de outubro de 2024
CAMILA CRISTINA CAMARGO PEREIRA DA SILVEIRA

PRESIDENTA
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1 OBJETO: Contratação de empresa para locação de painéis eletrônicos e terminais para votação eletrônica.

1.2 JUSTIFICATIVA: Serviço necessários para realizar a votação eletrônica das sessões legislativas, nos termos do Inciso I, §2º do Art. 210 do Regimento Interno.

1.3 PERÍODO: 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021.

1.4 LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: Câmara Municipal de Capão Bonito.

1.5 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global. 

1.6 VALOR ESTIMADO: R$ 124.686,66(cento e vinte e quatro mil, seiscentos e oitenta e seis reais e sessenta e seis centavos).
1.7 PAGAMENTO: O pagamento da Nota Fiscal, será no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo atestado pela Comissão Contratual.

1.8 DESCRITIVO DO OBJETO 

1.8.1 Terminal eletrônico para informações, registro e voto

Dispositivo eletrônico microprocessado com memória própria e alta velocidade de processamento, montado em gabinete de fino acabamento na cor preta e específico para o correto posicionamento em ângulo nas mesas, equipado com sistema operacional capaz de instalar e executar navegador google Chrome a partir da versão 114. Nas seguintes especificações técnicas:

1.8.1.2 Gabinete:

· Material plástico resistente de alta qualidade;

· Estrutura sólida e durável para proteção dos componentes interno;

· Acabamento frontal black piano de alta resistência;

· Proporcionar visibilidade clara das informações exibidas; 

· Estética apropriada para o ambiente parlamentar;

· Possibilidade de ser posicionado de forma a garantir o ângulo de visão ideal para o operador;

· Permitir uma visualização confortável e sem esforço excessivo durante a utilização.
1.8.1.3 Microprocessamento e memória:

· Processador Octa Core de 2.2GHz;

· 4GB de memória RAM;

· 64 GB de armazenamento.

1.8.1.4 Tela:

· Tela sensível ao toque.

· Resolução de 1920 x 1200 pixels;

· interface gráfica colorida TFT de 11” polegadas;

· Tecnologia que evite reflexos e melhor visibilidade em diferentes condições de iluminação.

1.8.1.5 Teclado:

· Teclado virtual personalizado me touch screen;

· Layout ergonômico e intuitivo;

· Teclas virtuais com resposta tátil.

1.8.1.6 Conectividade:

· Capacidade de conexão com o servidor centralizado de registro;

· Compatibilidade com os protocolos de comunicação adotados pelo sistema;

· USB 2.0;

· Wi-Fi Direct 802.11 a/b/g/n/ac 2.4G+5GHz, VHT80;

· Bluetooth v5.0.

1.8.1.7 Alimentação:

· Bateria interna de Lition-Ion com capacidade de 7.000mAh;

· Carregador bivolt.

2. UNIDADE DE GERENCIAMENTO E OPERAÇÃO

Computador portátil com processador, memória, armazenamento, tela, teclado e touchpad, em um único dispositivo compacto. Nas seguintes especificações técnicas:

2.1 Microprocessamento e memória:

· Processador de 2 núcleos e 4 threads, frequência de 3.0 GHz e 6 MB de cache, ou superior;

· Memória RAM de 8GB e 2666MHz de velocidade, ou superior.

2.2 Armazenamento:

· 240GB de armazenamento SSD M.2, ou superior.

2.3 Conectividade:

· Conexão de rede Gigabit 10/100/1000 RJ45;

· Conexões USB 3.0;

· Conexão USB tipo-c;

· Bluetooth, Wi-Fi;

· Leitor de Cartões SD/SDHC/SDXC;

· Conector combinado de saída de áudio (fone de ouvido) / Entrada de áudio (microfone).

2.4 Propriedades de tela:

· Tela de 15,6";

· Resolução da Tela HD (1366x768).

2.5 Alimentação:

· Bateria 3-cell, 41 Wh Li-ion;

· Carregador incluso.

2.6 Sistema Operacional:

· Sistema Operacional Windows Original.

3. SISTEMA DE ROTEAMENTO 

Roteador de alto desempenho projetado para fornecer recursos avançados de roteamento e conectividade em redes corporativa de médio porte. Nas seguintes especificações técnicas:

3.1 Funcionalidades:

· Suporte à roteamento estático, roteamento dinâmico (por exemplo, OSPF, BGP) e protocolos de roteamento interno (como RIP). Possibilidade de roteamento baseado em políticas, filtragem de pacotes e balanceamento de carga para otimizar o desempenho e a segurança da rede;

· Recursos avançados de firewall, incluindo inspeção de estado, NAT (Network Address Translation), filtragem de pacotes e VLANs (Virtual Local Area Networks). Suporte à VPN (Virtual Private Network) para conexões seguras e acesso remoto à rede;

· Recursos de QoS para priorizar o tráfego de rede e garantir a largura de banda adequada para aplicativos e serviços críticos;

· Suporte à IPv6.

3.2 Especificações:

· 5 Portas Gigabit RJ45, sendo duas delas com tecnologia POE (uma porta de entrada e outra de saída).

3.3 Microprocessamento, memória e armazenamento:

· Processador Dual-Core 880 MHz.;

· Memória de 256 MB de RAM DDR3.;

· Armazenamento de 256 MB NAND.

3.4 Alimentação:

· Adaptador de Alimentação de 12VDC, 0.5 A;

· 24V Passivo PoE;

· Opção passthrough, quando alimentado por fonte de energia POE.

3.5 EQUIPAMENTO DE SEM FIO WIRELESS

Dispositivo Access Point com arquitetura SDN (Software Defined Network) ou seja, Rede Baseada em Software instalado em um servidor local, bem como uma versão hospedada em nuvem. Nas seguintes especificações técnicas:

3.5.1 Software:

· Configuração centralizada que permite configurar e implantar vários dispositivos em toda a rede de forma centralizada. Simplificando o processo de configuração, pois as alterações podem ser aplicadas em todos os dispositivos simultaneamente;

· Monitoramento de informações em tempo real sobre o status da rede, permitindo que os administradores visualizem a atividade dos dispositivos, a qualidade da conexão e o tráfego de dados;

· Disponibilidade de análise de desempenho detalhada sobre o desempenho da rede, incluindo estatísticas de tráfego, taxa de transferência, uso de banda e número de clientes conectados.

3.5.2 Configuração de rádio:

· Tecnologia 802.11ac com suporte à tecnologia Wave2 agregado em seus rádios;

· 5 GHz (4x4 MU-MIMO);

· 2.4 GHz (802.11n, 2x2 MIMO).

3.5.3 Instalação:

· Possibilidade de montagem em mesa, parede, teto.

3.5.4 Alimentação:

· Alimentação PoE.

4. Painel de resultado de votação e informações

Sistema composto por múltiplos monitores ou painéis de exibição de vídeo que são configurados de forma a criar uma única tela de grande formato, capaz de exibir conteúdo visual de alta qualidade. Nas seguintes especificações técnicas:

4.1 Geral:

· Vídeo wall no formato 2x2, composto por 4 monitores

· Após o vídeo wall ter sido montado, a borda entre dois monitores adjacentes quaisquer, medidas de pixel a pixel, deve ser de no máximo 3,5mm, tanto na horizontal quanto na vertical;

· Possibilidade de funcionamento em regime de operação contínuo (24x7);

· Todos os adaptadores devem ser do tipo AC universal bivolt;

· Todos os equipamentos que exigirem tomada devem estar no padrão NBR 14136, sendo permitido adaptadores, e devem vir acompanhados de seus respectivos cabos;

· Deverá possuir aparelho de controle remoto infravermelho ou similar.

4.2 Monitores, especificações Mecânicas:

· Largura da Borda de 2,25mm (E/S)/1,25mm (D/I);

· Borda na cor preta;

· Dimensões do monitor (L x A x P): 1.077,6 x 607,8 x 89,7 mm;

· Interface de montagem com padrão VESA™ de 600x400 mm.

4.3 Principais Recursos:

· USB Plug & Play: Sim;

· Modo de Sincronização - Sincronização RS-232C;

· Rotação da Tela;

· Configuração do Modo de Bloco (máx. 15x15);

· Clonagem de Dados de Configuração;

· SNMP SimSW - Método ISM;

· Definição Automática de ID;

· Compatibilidade de Terceiros - Crestron Incluído;

· Alimentação - Economia Inteligente de Energia;

· Alimentação - Modo PM;

· Alimentação - Wake on Lan;

· HDMI-CEC;

· Configuração do Servidor SI;

· Configurações de B/P por escala de cinza;

· Varredura de Inversão.

4.4 Alimentação:

· Fonte de Alimentação: 100~240 V, 50/60 Hz;

· Fonte de Alimentação Integrada.

4.5 Certificação:

· Segurança: CB/NRTL;

· EMC: FCC Classe "A"/CE/KC;

· ErP/Energy Star.

5. Dispositivo de proteção elétrica

Condicionador de energia (nobreak) especialmente desenvolvido para montagem em gabinete RACK 19' com altura 2U, fornece energia ininterrupta, estabilizada e filtrada, para proteção de todo o equipamento. Nas seguintes especificações técnicas:

5.1 Gabinete:

· Senoidal por aproximação Nobreak Interativo NBR 15014;

· Potência Nominal de 1200 VA;

· Forma de onda do inversor Senoidal Modificada.

5.2 Conectividade:

· 8 tomadas.

5.3 Dimensões:

· 91 x 490 x 243 mm;

5.4 Recursos:

· Microprocessado;

· Conector para expansão de bateria;

· Battery save;

· DC-Start;

· Power Check.

5.5 Tensão:

· Entrada: Bivolt Automático (115V/127V/220V);

· Tensão de Saida: 115V (fixa).

7. Instalação e configuração de todo o sistema
Contratado tem como prioridade, a instalação de todo o Sistema, contemplando também todas as interfaces com os componentes de campo correlatos. Entende-se por instalação, neste documento, a montagem física de toda a infraestrutura para de todo o sistema no Plenário da Câmara Municipal, montagem de todos os componentes, equipamentos e acessórios fornecidos, conectorização, assim como os ajustes necessários, regulagens e ativação de todo o sistema até sua Aceitação Definitiva pela Contratante.

7.1 Equipamentos instalados:

O dispositivo de proteção elétrica deverá ser instalado em rack ou outro, presos por parafusos e porcas gaiolas fixadas nas barras verticais. Demais equipamentos que não possam ter o padrão U, como roteadores e fontes POE, deverão ser alojados na bandeja frontal.

7.2 Painel de resultado de votação e informações:

O painel de resultado de votação e informações deverá ser instalado em localização definida pela contratante. A rede elétrica e a infraestrutura deverão interligar a alimentação do equipamento ao dispositivo de proteção elétrica instalado no mini rack. Deverão ser utilizados cabos, terminais e conectores adequados para a perfeita interligação de todos os componentes elétricos do sistema fornecido. Deverão ser fornecidos todos os equipamentos, acessórios e materiais necessários para a correta conversão, distribuição de vídeo HDMI com a unidade de gerenciamento de banco de dados e sistema de votação. Deverá integrar ao sistema de transmissão por meio do recebimento, processamento e o envio de imagens de vídeo em alta resolução, através de recursos de alta tecnologia e compatíveis com o software OBS, atual sistema de transmissão de vídeo online.
7.3 Cabeamento estruturado:

Todo o sistema deverá ser instalado por meio de cabeamento estruturado e atender as normas ANSI/TIA/EIA–568–B. Nesse sentido todos os equipamentos conectados em rede devem ser interligados por meio de patch cord categoria 6 fornecidos em embalagem individual, manufaturados e testados na fábrica, vedado confeccionados em campo.

Quando não for possível a utilização de patch cord entre o os dispositivos ativos de rede, deverá ser utilizado o modelo de interligação, através de conexão feita por meio de terminações com conectores RJ-45 fêmea UTP padrão t568a instalados em adaptadores, molduras, colares ou porta equipamentos para canaleta metálica, realizar a certificação padrão Fluke ou similar dos cabos e, posteriormente a utilização de line cord para conexão.

7.4 Certificação da rede:

A certificação deverá ser feita com equipamentos de precisão nível III que realizam testes elétricos necessários à certificação do cabeamento estruturado UTP em todo o espectro da largura de banda de forma contínua de 0 a 250 MHz (não podem ser coletados apenas alguns pontos da curva de medição) e conter, no mínimo, os parâmetros abaixo:

· Continuidade (Wiremap);

· Comprimento (Length);

· Perda de Inserção ou Atenuação (Insetion Loss ou Attenuation);

· Perda por Paradiafonia medida par-a-par (NEXT);

· Perda por Paradiafonia medida entre todos os pares (Power Sum NEXT);

· Perda por Telediafonia no Extremo Remoto medida par-a-par (ELFEXT);

· Perda por Telediafonia no Extremo Remoto medida entre todos os pares (PSELFEXT);

· Perda de Retorno (Return Loss);

· Atraso de Propagação de sinal em cada par (Propagation Delay).

7.1 Todos os pontos aferidos devem estar com o status de PASSA (PASS) em todas as medidas.

7.2 A certificação deverá estar de acordo com a norma ANSI/TIA/EIA–568–B. Os testes deverão ser realizados segundo o modelo de Enlace Permanente (Permanent Link) e com todas as características técnicas que permitam a análise gráfica dos resultados. Todos os testes devem conter e informar, no mínimo, no relatório da medição:

· Identificação do cabo;

· Versão do software do equipamento de teste utilizado;

· Equipamentos de teste utilizados, com números de série (S/N);

· Responsável (nome do profissional que está manuseando o equipamento principal);

· Data;

· Todos os parâmetros de testes listados anteriormente para cabeamento UTP

7.3 Instalação e configuração do sistema de roteamento:

O aparelho deverá ser instalado e acondicionado no rack, deverá configurar conexão de links externos (WAN) e redes local (LAN) com habilitação de serviços NAT e DHCP a uma rede exclusiva para todo o Sistema para Gestão Automatizada dos trabalhos em Plenário.

7.3.1 Instalação e configuração do equipamento sem fio Wireless:

7.3.2 A Contratada deverá instalar o equipamento no teto ou mesa, próximo da Mesa Diretora a fim de que o equipamento possa prover acesso à rede local Wireless ao Terminal eletrônico para informações, registro e voto. Realizar toda a configuração de autenticação. Instalar toda infraestrutura de rede e energia para conexão com o rack onde se localiza os equipamentos correlatos.

7.4 A contratada será responsável por executar qualquer infraestrutura necessária ou reparar qualquer dano estrutural como gesso, pintura, elétrica etc.
7.5 Prazo para instalação de todos os equipamentos será de 10(dez) uteis a partir da assinatura do contrato. 
7.6 Quantidades

	ITEM
	EQUIPAMENTO
	QTD
	Valor Mensal R$
	Valor Anual R$

	1
	Locação de Terminal eletrônico para informações, registro e voto
	13
	
	

	2
	Locação de unidade de gerenciamento e operação
	1
	
	

	3
	Locação de sistema de roteamento
	1
	
	

	4
	Locação de equipamento sem fio Wireless
	1
	
	

	5
	Locação de painel de resultado de votação e informações (um instalado em suporte de parede fixo e outro em suporte de teto prolongado para fixação em estrutura metálica)
	1
	
	

	6
	Locação de dispositivo de proteção elétrica
	1
	
	

	7
	Instalação e configuração de todo o sistema
	1
	
	

	Valor total global R$
	
	124.686,66


8 DA GESTÃO DO CONTRATO

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO

CNPJ: 57.054.793/0001-49

Endereço: Av. Capitão Calixto de Almeida, n° 131, Capão Bonito

Telefone: (15) 3543-8190

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelas respectivas

comissões

8.6 O recebimento das notas fiscais será em até 02 (dias) úteis para cada comissão tomar

às devidas providências necessárias.

ANEXO II
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO
PELO PRESENTE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO E PELA MELHOR FORMA DE DIREITO, A .......( RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), COM SEDE (ENDEREÇO COMPLETO DA MATRIZ), INSCRITA NO CNPJ/MF SOB Nº .................. E INSCRIÇÃO ESTADUAL SOB Nº ............., NESTE ATO, REPRESENTADA POR SEU SÓCIO-GERENTE SR(A).....................PORTADOR(A) DA CÉDULA DE IDENTIDADE RG Nº ...................., E CPF N º.................., NOMEIA/CREDENCIA E CONSTITUI SEU REPRESENTANTE O(A) SENHOR(A) ................., PORTADOR(A) DA CÉDULA DE IDENTIDADE RG Nº................. E CPF Nº ...................., A QUEM CONFERE PODERES PARA REPRESENTAR A EMPRESA OUTORGANTE NO PREGÃO Nº003/2024, INSTAURADO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO, EM ESPECIAL PARA FIRMAR/ASSINAR DECLARAÇÕES E ATAS, APRESENTAR OU DESISTIR DA APRESENTAÇÃO DE LANCES VERBAIS, NEGOCIAR OS VALORES PROPOSTOS, INTERPOR OU DESISTIR DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS E PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME ACIMA INDICADO. 
LOCAL E DATA 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA OUTORGA.
ANEXO III 
 MODELO DE DECLARAÇÃO
PREGÃO Nº 003/2024. ...............(Razão social da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ sob nº ..............., com sua sede.........(endereço da matriz), em conformidade com o disposto no art. 63º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, DECLARA que está apta e cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital que rege o certame acima indicado.
 _________________, _____ de __________ de 2024
Assinatura do representante legal RG
______________________
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
A empresa ..................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................., DECLARA, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Por ser verdade, firma a presente. 
................................, ........... de ............................ de 2024
(Representante legal da licitante)
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
 A empresa........................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., DECLARA, sob as penas da lei, para surtir efeito junto à Câmara Municipal de Capão Bonito, no procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Presencial, que não incide na proibição contida no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil. Por ser verdade, firma a presente.
 ................................., ........ de ............................. de 2024
__________________________________
Nome do Representante Legal da Empresa
ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS D LEI 123/06 PARA MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
A empresa........................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., DECLARA, sob as penas da lei, para surtir efeito junto à Câmara Municipal de Capão Bonito, no procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Presencial, que cumpre plenamente todos os requisitos da Lei 123/06 para o uso dos benefícios concedidos pela mesma, estando ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal. Declara ainda, não possuir nenhum dos impedimentos previstos no § 4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 126/06. Por ser verdade, firma a presente. 
................................., ........ de ............................. de 2024. 
__________________________________
Nome do Representante Legal da Empresa
ANEXO VII
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PROCESSO Nº ____/_____ PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/____ Empresa: ________________________________________________________________ CNPJ nº: ___________________________________________________________________ Endereço: __________________________Telefone_________________________

e-mail: ____________________Dados bancários: __________________________

Representante legal: __________________________________________________ 
RG: _____________________CPF: __________________________ atendendo ao Pregão Presencial acima citado, apresentamos nos Proposta Comercial, conforme abaixo:
................................., ........ de ............................. de 2024. 

__________________________________

Nome do Representante Legal da Empresa
ANEXO VIII 
MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../
, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO, E .............................................................

A Câmara Municipal de Capão Bonito, Av. Capitão Calixto de Almeida, nº 131, Vila Nova Capão Bonito, Capão Bonito/SP, CEP: 18.304-046, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 57.054.793/0001-49, neste ato representado pelo(a) ............................. doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 359/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1.
Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1.
O Termo de Referência;

1.1.2.
O Edital da Licitação;

1.1.3.
A Proposta do contratado;

1.1.4.
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	ITEM
	EQUIPAMENTO
	QTD
	Valor Mensal R$
	Valor Anual R$

	1
	Locação de Terminal eletrônico para informações, registro e voto
	13
	
	

	2
	Locação de unidade de gerenciamento e operação
	1
	
	

	3
	Locação de sistema de roteamento
	1
	
	

	4
	Locação de equipamento sem fio Wireless
	1
	
	

	5
	Locação de painel de resultado de votação e informações (um instalado em suporte de parede fixo e outro em suporte de teto prolongado para fixação em estrutura metálica)
	1
	
	

	6
	Locação de dispositivo de proteção elétrica
	1
	
	

	7
	Instalação e configuração de todo o sistema
	1
	
	

	Valor total global R$
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 60 (sessenta) meses contados de sua Assinatura, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A cada 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato as especificações poderão sem atualizadas e revistas.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1.
O valor total da contratação é de R$.......... (  )

5.1.1.
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.2.
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1.
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA).

7.2.
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5.
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6.
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.
O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1.
São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.2.
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3.
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4.
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5.
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6.
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7.
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8.
Cientificar o órgão de representação da procuradoria da Câmara Municipal de Capão Bonito para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.
A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11.
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

8.12.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:

9.2.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.3.
Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4.
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5.
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7.
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.8.
Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9.
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10.
Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11.
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12.
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.13.
Comprovar sempre que solicitado a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14.
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15.
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.16.
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Pelo descumprimento das condições estabelecidas no ajuste a contratada fica sujeita às seguintes penalidades: 

11.1.1. Pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação: 

11.1.1.1. até 5 (cinco) dias, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato; 

11.1.1.2. superior a 5 (cinco) dias, multa de 10% (dez por cento) sobre ao valor do Contrato; 

11.1.2. Pela inexecução do contrato, multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato e rescisão;

11.1.2.1. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos à Administração. 

11.1.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

11.2. Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresenta-la falsamente, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no processo licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

11.3. A sansão de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos: I- Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na entrega dos produtos/serviços prestados; II- Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços das secretarias requisitantes, desde que não caiba a aplicação de sansão mais grave. 

11.4. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a Administração Pública. Caberá ainda a suspensão, quando o licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos ao Município.
11.5.
A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

11.6.
Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7º).

11.7.
Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

11.8.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.9.
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.10.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.11.
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
“§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

11.12.
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.13.
Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1.
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1.
O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2.
A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3.
Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2.
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.1.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.1.1.
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.1.3. Indenizações e multas.

12.2.
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1.
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Capão Bonito, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:  01.01.01 Câmara Municipal

Fonte de Recurso:           01 Tesouro 

Funcional Programática: 01.031.0001.2001 -Funcionamento do Processo Legislativo
Categoria Econômica:  3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica.
                                         3.3.90.40.01 – Locação de Equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC – Ativos na Rede.
                                         3.3.90.40.99- Outros Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica.
Ficha:                               13
13.2.
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1.
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2.
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, combinado com a Lei Municipal n° 4977/2021(Aplicação da Lei de Acesso à Informação na Câmara Municipal de Capão Bonito).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1.
Fica eleito o Foro da Comarca de Capão Bonito/SP, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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